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1- Estágio atual da informalidade dos P.O.A. no Brasil

• Produção



Panorama do abate de bovinos no Brasil

Fonte: http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=2346 27/03/2013

“Em 2012, foram abatidas 31,118 milhões de cabeças de bovinos, com aumento

de 8,0% em relação a 2011 e nova marca recorde na série histórica do abate de

bovinos por ano.”

Fonte: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/agropecuaria/producaoagropecuaria/abate-leite-couro-ovos_201204_publ_completa.pdf março/13

“No ano de 2012 foram adquiridas 35,194 milhões de peças inteiras de couro

bovino segundo a Pesquisa Trimestral do Couro. Relativamente ao ano de 2011, a

aquisição total de couro teve aumento de 3,6%, com aumentos consideráveis em

Santa Catarina (33,9%), Rondônia (21,5%), Paraná (20,2%) e Mato Grosso (16,2%).”

ESTIMATIVAS DE ABATE CLANDESTINO:

Cálculo do desfrute: 10 milhões de cabeças

Cálculo do couro: 4 milhões de animais

http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=2346
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/agropecuaria/producaoagropecuaria/abate-leite-couro-ovos_201204_publ_completa.pdf


IBGE, - 2016, abatidos sob 
inspeção sanitária, 
29.670.000 cabeças de 
bovinos, 
IBGE - Curtumes neste 
mesmo período, 33.618.000
de peles de bovinos, 
3.948.000 peles a mais 
IBGE - curtumes que
receberam mais de 5.000
peles anuais, não estando,
portanto, computadas
algumas milhares ou talvez
milhões recebidas em
pequenos estabelecimentos,
quantitativo impossível de se
estabelecer.

Abate “Clandestino”



Total 12 meses
29.333.93530.800.000 – 29.333935 =1. 466.065 u.

Proporção:  Abate de bovino x Couro crú, informados.







Panorama do abate de

ovinos no Brasil

Tabela 1 - Estimativa de informalidade dentro da

cadeia produtiva da carne ovina.



Panorama do abate de

Ovinos no Brasil



Na cadeia da ovinocultura de corte, a informalidade é o resultado da combinação de diversos elementos envolvendo:

a) hábitos e tradições associados à produção, comercialização e consumo de carne ovina tanto no meio rural quanto no 
urbano;

b) ao perfil qualitativo dos produtos (animais de abate) gerados pelos sistemas tradicionais de produção que não atendem 

às exigências por qualidade e segurança sanitária do mercado formal, o que acaba se constituindo em uma barreira à 
entrada;

c) a reduzida produtividade e, logo, baixa escala de produção da ovinocultura pouco tecnificada que não supre a escala 

dos frigoríficos inspecionados (SIF), que, em média, possuem uma capacidade de abate instalada que varia de 800 a 
2.000 cabeças mês;

d) aos trâmites e processos operacionais e logísticos  (informação, documentação, transporte, distância, etc.) necessários 
para a venda formal de animais por parte de pequenos produtores;

e) a sonegação fiscal por parte das empresas frigoríficas, mesmo aquelas sob fiscalização do SIF.

Panorama do abate de

Ovinos no Brasil

Fonte: O mercado informal brasileiro da carne ovina: https://www.milkpoint.com.br/artigos/producao-de-leite/o-mercado-informal-brasileiro-da-carne-ovina-64080n.aspx. 
acesso em 14.03.2023 às 13:48 min.

2023

https://www.milkpoint.com.br/artigos/producao-de-leite/o-mercado-informal-brasileiro-da-carne-ovina-64080n.aspx
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• Comercialização



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

Comercialização
Feiras Livres



Feiras Livres



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

Comercialização

Transporte ambulante

“D
elivery”

“Food Truck”

“No varejo” “No atacado” Fonte: arquivo pessoal
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Comercialização

Shopping centers e eventos

Fonte: arquivo pessoal



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

▪ PRODUTOS LÁCTEOS INFORMAIS: São aqueles comercializados sem nenhum tipo de inspeção
▪ Mais comuns no Brasil: Queijos frescos, maturados e lei crú vendidos em garrafas pet.

“Sempre presentes em feiras livres e a 
população enxerga com naturalidade e na 
maioria das vezes  não sabe que esse 
comércio é proibido por lei por representar  
risco à saúde pública” 

Milkpoint



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

“Desde o começo da década de 50  a 
legislação proíbe o comércio de 
qualquer produto de origem animal 
que não tenha sido inspecionado por 
órgãos  oficiais do governo federal, 
estadual ou municipal” 

Milkpoint



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

“Produtos sem inspeção são veiculadores de 
muitas doenças. Algumas podem ser fatais 
como a tuberculose e a listeriose. Enquanto 
outras podem ser incuráveis , como a brucelose. 
Pesquisas mais recentes já associaram o 
consumo de leite cru com a síndrome 
hemolítico-urêmica. Até mesmo leite de animais 
sadios podem ser veículo dessas e de outras 
patologias” 

Milkpoint



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

“ Para mitigar esses riscos , a comercialização 
de leite crú para o consumo direto foi proibida 
em varios países, e os resultados foram positivos. 
Para se ter uma ideia , antes da proibição do 
comércio de leite cru , ¼ de todas as infecções 
de origem alimentar nos EUA eram atribuídas 
ao leite cru . Depois das medidas proibitivas em 
1950, a ocorrência caiu para menos de 1%”

Milkpoint



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

DOS 50 
ESTADOS

30 PERMITEM 

Flexibilização 
na venda de 

leite cru

AVANÇOS TECNOLÓGICOS 
SURGIRAM VACINAS E 

PROTOCOLOS QUE 
MELHORAM O STATUS 

SANITÁRIOS DOS 
REBANHOS. 

TODO 
TERRITORIO 

EUA 

REINO UNIDO

Prioridade 1 – Controle sanitário do 
rebanho: exigem rebanhos livres de 
brucelose e rótulos estampados com 
alertas de riscos à saúde similar ao que 
acontece com cigarros no Brasil.



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

Produção

O “batismo do leite”

Queijo “da produção à comercialização”



I- Estágio atual da informalidade no Brasil

▪ Mas quais  seriam os motivos que 
levam os brasileiros a continuarem 
consumindo esses produtos?

Milkpoint

Falta de informação? 
Sabor?
Falta de opção?
Preço?
Desconfiança dos produtos industrializados?





III- Causas e Consequências



III – Causas e Consequências
1) A prática de destinar animais improdutivos/enfermos ao abate para evitar ter perda significativa;
2) Altos custos das instalações e equipamentos, carência e custos elevados de financiamento x  Baixos     

investimentos nas instalações e baixo custo de operação
1) Sonegação de taxas e impostos; 
2) Disponibilidade das matérias primas e produtos da cadeia produtiva especifica numa região considerada; 

3) Deficiência da fiscalização em todas as fases da cadeia produtiva/baixa remuneração; 
4) Facilidade de colocação do produto no mercado varejista local; 
5) Desinformação do consumidor, dos produtores e classe politica; 
6) Falta de punição rígida aos infratores; 
7) Poder socioeconômico e político dos produtos agropecuários, 
8) Interferência política nos serviços oficiais de inspeção de forma injustificada, 
9) Maior competitividade/lucro – menor condenação 
10) Fatores de ordem cultural, tais como a “percepção de qualidade” em relação aos produtos e 

produtores (locais de produção) ditos “artesanais” “tradicionais”, “caseiros”, alimentos “mais puros”, 
“sem química”, “mais nutritivos” etc...

13) Dificuldade de comunicação e articulação dos órgãos oficiais de controle. 
14)Adesão ao SISBIPOA ser voluntária;

.........Dentre outras



Descrição

Tema 1 -

95% de produtores de alimentos de origem animal atuam na informalidade





95% de produtores de alimentos de origem animal 
atuam na informalidade 24/04/2022 00h19



Pesquisadores apontam avanços na legislação 

• O Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (Sisbi-Poa), em que órgãos de inspeção municipais ou estaduais podem solicitar -
voluntariamente - a equivalência de seus serviços aos do órgão federal. No entanto, como a adesão é voluntária, a solução fica fora da
governabilidade do produtor.

• O outro mecanismo é o Selo Arte. Com ele, produtores que comercializam alimentos considerados artesanais (produzidos por famílias, em pequena
escala) e tradicionais (com histórico de produção específico em determinada região, como o queijo da Canastra, por exemplo), se fiscalizados por um
serviço oficial de inspeção, podem ser autorizados pelo estado de origem a vender em todo o território nacional. Informam que apesar dos avanços, na
prática, as dificuldades persistem.

• De cerca de 300 mil pequenos produtores existentes no País, menos de 600 usam um desses dois mecanismos.
• No artigo os autores propõem soluções com base na Constituição Brasileira, uma vez que ela prevê o tratamento diferenciado para pequenos

produtores. Assim, destacam a necessidade de estabelecimento de marco regulatório com regras diferenciadas, adaptadas às diferentes realidades:

• Um marco regulatório que revogue a legislação vigente, separando produção industrial de pequena escala e, assim, adaptando os mecanismos de
fiscalização de forma a condizer com a realidade de cada um.

• Criação de um sistema de inspeção eficiente e, ao mesmo tempo, inclusivo, ou seja, que não impeça a integração de agricultores familiares e outros
pequenos produtores ao mercado formal. Assim, a proposta é que pequenos produtores com fiscalização de serviços municipais ou estaduais possam
comercializar sua produção em todo o território nacional, e que produtores industriais precisem da aprovação federal para comércio entre estados e
para outros países.

• Visando sanar a questão das limitações dos serviços de inspeção, uma possibilidade é a criação de consórcios entre os municípios (já existe essa
possibilidade). Assim, é possível dividir os custos com pessoal e logística e atender um maior número de produtores de uma determinada região.



III – Causas e Consequências

1. Prejuízos aos cofres públicos (sonegação de impostos),

2. Falência da Indústria Organizada e Idônea pela concorrência desleal exercida na comercialização dos produtos.

3. Possibilidade de fechamento ou de impactos aos mercados internacionais p/os produtos nacionais por descumprimento

de compromissos e acordos internacionais;

4. Danos irreparáveis ao meio ambiente oriundos das práticas inadequadas de eliminação ou descarte de resíduos

orgânicos;

5. Desperdícios para a economia nacional de preciosas matérias primas de alto valor biológico;

6. Falseamento dos dados estatísticos municipais, estaduais e federais obtidos durante a vigilância ativa massiva exercida

pela inspeção sanitária no abate e da produção em geral, perdendo, com isso, esses valiosos informes, muito da sua

confiabilidade e Importância fundamentais no planejamento das políticas públicas de sanidade animal e de saúde

pública;

7. Maus tratos aos animais de produção;

8. Perdas por condenações parciais, por aproveitamentos condicionais ou totais;

9. Precárias condições de trabalho

10. Gastos públicos com internações e procedimentos médicos ( atendimento ambulatorial, internações e tratamento

continuo de sequelas, perda da capacidade de trabalho, dentre outras.



A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que 600 milhões de pessoas – quase 1 em cada 10 
pessoas no mundo – adoecem e 420.000 morrem todos os anos devido às DTHA, resultando na perda 
de 33 milhões de anos de vida saudáveis. As crianças menores de 5 anos, carregam 40% da carga de 
DTHA, com 125.000 mortes a cada ano. O Centers for Disease Control and Prevention (CDC), centro de 
vigilância de doenças dos Estados Unidos, estima que 48 milhões de pessoas adoecem anualmente, 
128 mil são hospitalizadas e 3 mil morrem anualmente devido a essas doenças. 

Gastos públicos com internações e procedimentos médicos ( atendimento ambulatorial,

internações e tratamento continuo de sequelas, perda da capacidade de trabalho, dentre outras.



III – Causas e Consequências
Dos aspectos econômicos relacionados a falta de orientação adequada nos 

processos de elaboração de alimentos.

Forsythe, 2013 relata que diversos países estimaram as consequências 
econômicas das doenças de origem alimentar. 

Esses custos incluem:

• Perda de renda dos indivíduos afetados 
• Custos com cuidados médicos 
• Perda de produtividade devido a absenteísmo 
• Custos das investigações de surtos 
• Perda de renda em razão de fechamento de negócios 
• Perdas de vendas quando os consumidores evitam produtos em 
particular, ficando bastante claro que as enfermidades de origem 
alimentar têm implicações consideráveis na economia de um país.



III – Causas e Consequências

Os autores Ana Maria Rey e Alejandro A Silvestre, 2009, orçaram em pesos argentinos (= dólar), os custos

econômicos de um surto de Salmonelose originado pelo consumo de sanduíches de “miga”, ocorrido na cidade de

Buenos Aires – Argentina, com 36 pessoas acometidas, das quais 35 receberam atendimento médico

ambulatorial, e 01 (uma) permaneceu internada durante cinco dias em um centro assistencial.

Custo por pessoa afetada pelo surto
Explícito $ 915

Implícito $ 1.829

Total $ 2.744

Custo total do surto

Custos Comerciante Autoridade

sanitária

Pessoas

afetadas

Total

Explícito $ 24.865 $ 1.510 $ 6.560 $ 32.935

Implícito $ 49.730 $ 1.720 $ 14.400 $ 65.850

Total $ 98.785

Impacto econômico do consumo de alimentos não seguros

Custo explicito - pode ser 
quantificado – valor real

Custo implícito: Ocorre 
indiretamente por uma causa 
determinada: Surgimento do 
surto de DTA



III – Causas e Consequências
Uma estimativa para os custos de E. coli O157:H7, nos USA

405 milhões de dólares/ano

73 mil 
doentes/ano

60 
mortes

2000 
hospitalizações

370 
milhões 

de 
dólares

Mortes 
prematuras

30 
milhões 

de 
dólares

Cuidados 
médicos

5 
milhões 

de 
dólares

Perdas de 
produtividade



III – Causas e Consequências

Impacto econômico de alimentos não seguros custa aos paises de economias

de baixa e média renda, aproximadamente US$ 110 bilhões em perda de

produtividade e despesas médicas a cada ano.

Que grande parte desses custos poderia ser evitada através da adoção de

medidas preventivas para melhorar as práticas dispensadas aos alimentos da

fazenda à mesa.

Gerenciar melhor a segurança dos alimentos também contribuiria

significativamente para atingir vários objetivos de desenvolvimento sustentável,

especialmente as relacionadas com a pobreza, fome e bem-estar.

Estudo do Banco Mundial indica 



III – Causas e Consequências
E no Brasil......

No Brasil, no período de 2007 a 2020, 
foram notificados, por ano, uma média de 
662 surtos de DTHA, com o envolvimento 
de 156.691 doentes (média de 17 
doentes/surto), 22.205 hospitalizados e 
152 óbitos.

surtos-de-doencas-de-transmissao-hidrica-e-alimentar-no-brasil-informe-2024.pdf


III – Causas e Consequências
E no Brasil......

Situação Epidemiológica
A ocorrência de surtos de DTHA relaciona-se com diversos fatores, como:

Condições de saneamento e qualidade da água para consumo humano impróprios;
Práticas inadequadas de higiene pessoal;
Consumo de alimentos contaminados.
Essas são importantes causas de adoecimento e morte em todo o mundo.

No Brasil, no período de 2007 a 2020, foram notificados, por ano, uma média de 662 surtos de DTHA, com o 
envolvimento de 156.691 doentes (média de 17 doentes/surto), 22.205 hospitalizados e 152 óbitos. O sistema 
de informação em saúde utilizado para registro das notificações de agravos e doenças no Brasil é o Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan), implantado de forma gradual a partir de 1993 e regulamentado 
em 1998, com versões cada vez mais aprimoradas. Até 2006 os dados eram inseridos no Sinan Windows (Sinan
W) e a partir de 2007 foi implantado o Sinan Net, o qual incorporou mudanças nas variáveis da ficha de 
notificação de surtos DTA. Consequentemente, algumas variáveis da ficha utilizadas até 2006 diferem daquelas 
existentes na ficha utilizada a partir de 2007.



III – Causas e Consequências

Fonte: Forysthe, 2014

Relação entre casos 

notificados e não-notificados 

em DTAs

1 caso 
notificado

6,2 casos 
avaliados por 
médicos mas 

não notificados

23 doentes mas sem 
necessidade de atenção 

médica

136 casos de doentes na comunidade com 
enfermidade branda ou assintomática 

Fonte: Forysthe, 2014



III – Causas e Consequências

Sequelas crônicas devido a 
doenças de origem alimentar



Fonte: , 2014. Microbiologia da Segurança dos Alimentos, Stephen J. Forsythe

Sequelas de DTAs





III – Causas e Consequências

EUA BRASIL

O Risco dos Alimentos   200209.wmv
Mulher come hambúrguer e fica em coma.wmv


IV-Desafios



• Carência na educação sanitária de todos os envolvidos na cadeia produtiva(Servidores Integrantes do Sistema, Classe politica,

empresarial, distribuidores, varejistas e consumidores)

• Costumes de ordem culturais e regionais

• Insuficiência na capacitação dos agentes de fiscalização

• Carência de Responsáveis técnicos capacitados para atender as demandas das empresas

• Inexistência de Laboratório para proceder as análises fiscais / de controle dos estabelecimentos registrados

• Falta de critério estabelecido para a destinação dos produtos apreendidos

• Carência de controle em postos de trânsito de POA - móveis e fixos

• Falta de priorização/sensibilização das autoridades das diversas áreas que atuam na fiscalização de POA

• Falta de interação nas ações DIPOA/DSN/DSA

• Necessidade de maior envolvimento e priorização pela ANVISA/VISAs

• Falta de sistematização/padronização nas ações das SFA’s

• Carência de recursos humanos, materiais e orçamentários/financeiros(estrutura insuficiente)

• Desconhecimento da legislação sanitária por parte de todos os envolvidos na cadeia produtiva

• Falta de ações de fiscalização dos órgãos de meio ambiente 

• Falta de financiamento especifico destinado às prefeituras para a estruturação do SIM

• Insuficiência/ausência no financiamento das agroindústrias de pequeno porte

• Interferência política injustificada nas ações técnicas e normativas dos Serviços oficiais de Inspeção

• Produtos de Origem Animal “clandestinos” mais baratos

• Fraudes, Falsificações, “propaganda enganosa”  em rotulagem de produtos

• Despadronização de critérios de atuação dos orgãos de fiscalização

• Preparo insuficiente das Universidades/faculdades em relação à defesa agropecuária e vigilância sanitária 

• Confusão no conceito de clandestino (Sugestão: POA que não foi obtido em estabelecimento previamente registrado e fiscalizado

por órgão competente).

PRINCIPAIS DESAFIOS IDENTIFICADOS



V- Estratégias para o enfrentamento - discussão

▪ Capacitação do pessoal técnico para elaborar a partir de um diagnóstico do local alvo das 
ações, um programa que contemple um processo ativo e contínuo de utilização de meios, 
métodos e técnicas capazes de educar e desenvolver consciência crítica no público-alvo;

▪ Estabelecimento de um programa de enfrentamento a atividades informais/ clandestinas);

Modelo 1 
Modelo 2 
Modelo 3
Apresentação – “Estratégia  para combate a informalidade” – Dr Clovis Improta

Buscar a integração ao SISBIPOA - Portaria MAPA n° 672 de 08 de abril de 2024
Identificar desafios
Montar estratégias para vencer desafios ou minimizá-los
Enfrentar desafios identificados

PROGRAMA_DE_COMBATE_A_CLANDESTINIDADE_SIE-ES.pdf
Programa-de-Trabalho-de-Combate-a-Clandestinidade-e-Educ-Sanitaria.pdf
Portaria N SUBVISA 559-20 -Programa de combate ao abate - Sim-Rio-Poa - Nagro.pdf
Estratégia para combate a informalidade IMPROTA.CBMVHA.2022.pptx
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Conclusão
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▪ Atuou como Membro da CONTHA/CFMV - 2020 à 2024

▪ Diretor do CBMVHA – Gestão 2018 à 2024.

▪ Desenvolve cursos para concursos públicos 

treinamentos e consultorias nas áreas de varejo 

e indústrias de alimentos.

▪ E-mail: ronaldogil@gmail.com
▪ Tel/Watts App (21) 996814171
▪ Facebook : 

https://www.facebook.com/ 
Brazilianfoodfraud

▪ https://www.facebook.com/ 
RonaldogilPereira

▪ Instagram : ronaldogilME ACOMPANHE
NAS REDES !

https://www.facebook.com/Brazilianfoodfraud
https://www.facebook.com/RonaldogilPereira


Acessem o s i te  da Univers idade do Consumidor  -

UNIC,  compart i lhem.  

S igam nossas  redes socia is

Associem-se  

▪ E-mail: ronaldogil@gmail.com

▪ Tel/Watts App (21) 996814171

▪ Facebook : https://www.facebook.com/ Brazilianfoodfraud
https://www.facebook.com/ RonaldogilPereira

▪ Instagram : @ronaldogil2021

https://www.facebook.com/Brazilianfoodfraud
https://www.facebook.com/RonaldogilPereira

